
« n i H — w qett à p e n p r è s « s O M t e r -
«nee : • Le d iscours de M. H u g o a é té 
l ' évènemeut d'hier ; i l sera l ' é v é n e m e n t 
de il< m a i n et de b i e n d e s jours encore : 
cet i t merve i l l e de patr iot ique et s u b l i 
m e < loque i ce , e t c . , e t c . . e t c . » P u i s 
TOUS rencontr iez un député de n ' i m 
porte que l l e op in ion , qui v o u s disait 
invar iab lement : a Ce pauvre Victor 
H u g o ! que l fou*.' Mais auss i , pourquoi 
forcer s o n talent * La tr ibune n'est p a s 
s o n fait ; au l i eu de n o u s débiter c e s 
m a j e s t u e u s e s sorne t t e s , q u e n'a t-il e m 
p l o y é c e s trois heures à écrire u n e 
Feuille d'Automne o u un Chant du Cré
puscule t » 

Maintenant , rapproche ! d e ce t te i n 
s u c c è s p e r s e v é c — t «4 d e l 'acrimonie qui 
e n î é s u l t e , l ' e spèce part icul ière de fiel 
à l 'usage des transfuges o n , pour parler 
p lus p o l i m e n t , d e s n o u v e a u x conver t i s . 
S o u v e i . c z - v o u s q u e , après le 10 d é c e m 
b r e , il s 'en e s t fallu de b ien p e u q u e 
M. H u g o , alors flottant entre la droite 
e t la g a u c h e , n e fut n o m m é mini s tre 
d e l 'Ins t ruc t ion , publique par l 'é lu du 
suffrage univers*! . 

S o n g e z que Ta. préférence accordée à 
no ire i l lustre ami par l ' én igmat ique p r é 
s ident — et non p a s du tout , c o m m e le 
pré tend M. Hugo d a n s s a préface (page 
Sft e t su iv . ) le r idicule é p i s o d e du Va
sistas e t la fugue b o u f f o n i e de Ledru-
Rol l in , — fut l a vraie c a u s e du prod i 
g ieux c o u p d'aile qui transporta le p o è t e 
au s o m m e t d e la Montagne : v o u s 
v o u s exp l iquerez que c e s fro issements 
d'orguei l , c e s m é c o m p t e s d'ambit ion, 
Km* c e s arriérés d e d é p i t e t de rancune , 
s e so i ent traduits e n h a i n e , et q u e , 
o'iuxpirant de c e t t e ha ine indé l éb i l e , 
c e t h o m m e si d o u x , si b é n i n , si tendre , 
si amoureux des lénit i fs e t des émol -
lieut.H, héros d e t o u s l e s pardons e t d e 
t o u t e s l es a m n i s t i e s , bén i s seur de t o u s 
les p o n t o n s e t de tout*» l e s v o i t u r e s ce l 
lulaire*, m o d è l e de chari té républ i ca ine , 
V i n c e n t de Paul des égares du 18 Mars, 
c o m m e n c e par écrire \page 37) à propos 
de? chefs du parti c o n s e r v a t e u r , v é r i t a 
bles orateurs , c e u x - l à ! applaudis m ê m e 
de leurs adversaires; h o m m e s d'élite 
dont n o u s ét ions fiers, qui n o u s c o n s o 
la ient de la Républ ique ,q ' t i furent l 'hon
neur de c e s luttes m é u o m b l e s , e t dont 
l ' é l oquence e t le courage n o u s proté
gèrent contre l es premiers a s saut s de la 
d é m a g o g i e e t du c o m m u n i s m e : « S o y o n s 
indu lgent s ! L a i s s o n s tranqui l le l 'oubli 
reprenant ce qui est à lui; l a i s s o n s la 
m u t re tomber sur l e s h o m m e s de la 
n u i t . . . P a r d o n n o n s . . . S o y o n s misér icor
de ux; c e s h o m m e s d e s a n c i e n n e s ma
jor i tés ont fait tout l e m a l qu' i ls ont p u ; 
voula ient - i l s faire du m a l ? N o n , i ls s e 
trompaient ; c 'est leur c i rcons tance a t 
t é n u a n t e . . . » Après q u o i , il s e dégonfle 
à l'aide de h i d e u s e s car icatures , q u e 
l*u d>rait d'un D a u m i e r e nr agé ; si c 'es t 
là le Hugo débonna ire , q u e serait le 
H * ; o vindicatif* 

Je ne citerai q u e d e u x de c e s portraits 
d ignes d'être a c c r o c h é s aux m u r s d'un 
cabaret de Be l l ev i l l e , a u - d e s s u s d 'une 
table gra i s seuse o ù des l ec teurs du Rap
pel et du Siècle prendraient un bain de 
pictl dans l 'absinthe : 

a — Cet autre , anc ien héros déformé, 
interrupteur injur ieux , vai l lant soldat ] 
d e v e u u clérical trembleur , général d e - i 
vaut Ab«i-< l-Kader, caporal derrière N o - | 
n o l l e e t Patoui l le t , s e donnant , lui si 
brave , la p e i n e d'être bravache e t ridi
c u l e par o ù il e û t d û être admiré , ayant 
réuss i à faire de s a très réel le r e n o m m é e 
mil i taire un épouvantai t pos t i che ; l ion 
qui c o u p e sa cr inière e t s'en fait u n e 
p e r r u q u e . . . a 

» — « > lu i - c i , déjà n o m m é , d'où éta i t 
sort ie l 'odieuse parole : Expédition de 
Rome à Vintérieur, van i té du premier 
ordie . parlant du nez par é l é g a n c e , jar
gon nant , le lorgnon dans l 'œil , u n e p e 
tite é l o q u e n c e imper t inente ; h o m m e de 
b o n n e c o m p a g n i e u n p e u po i s sard , mê
lant la hal le à l'hôtel de Ramboui l l e t , 
j é su i t e l o n g t e m p s é c h a p p é dans la déma
g o g i e , abhorrant le czar e n P o l o g n e et 
vou lant le k n o u t à Paris ; p o u s s a n t le 
peup le * l 'égl ise e t à l 'abattoir; berger 
d e l ' e spèce bourreau . » 

V o u s avez dev inez qu'i l s 'agit d e L a 
moric ière e t de Montalembert ; pas u n 
m o t d e p l u s I T o u t e s l e s é p i g r a m m e s , 
t o u t e s l e s représa i l l es , t o u t e s les ripostes 
du fleuret au s t y l e t , t o u t e s l es rép l iques 
d e l ' encre à l ' é cume e t de l ' indignat ion 
à U rage , n e vaudraient pas c e s d e u x 
grands n o m s ! 

Remarquez cec i i m m é d i a t e m e n t 
après ce t t e série de portraits charges, 
l 'auteur ajoute : « Oui, s o y o n s i n d u l -

. g e n t s ; s'il y a eu p o u r p lus ieurs d'entre 
n o u s . . . un p e u de ruine (!) , u n p e u 
d > x i l , qu' importe ai u fin e s t pour toi , 
France , pour to i , p e u p l e ? Qu'importe 
l 'augmentat ion de souffrance pour q u e l 
q u e s - u n s , s'il y a d iminut ion de souf
france pour t o u s ? e t c . , e t c . » 

Tout c e passage es t arrangé de façon 
à la i s ser croire aux très j e u n e s g e n s , 
a u x l ec teurs distrai ts o u ignorants — e t 
qui e s t plus ignorant q u e le publ i c ac
tuel de M. H u g o ? — q u e l e s or ig inaux 
de c e s portraits , MM. Mole , Berryer . 
Ckangarnier , Lamoric ière , Montalem-
berf, d e Fa l ioux , s o n t pour q u e l q u e 
c h o s e dans t e s souffrances des proscrit* 
du D e u x - D é c e m b r e ; qu' i l s ont fait, par 
c o n s é q u e n t , c a u s a c o m m u n e a v e c Louis-
Bonaparte e t s o n groupe . On sait le c o n 
traire; on sait q u e Lamoric ière et C h a n -
g a r m e r furent arrêtes dans leur lit; q u e 
Montalembert fut, pendant d i x - h u i t a n s , 
• s d e s p lus v é h é m e n t s adversa ires de 
l'Buipire; q u e presque tous l e s d é p u t é s 
d e la droi te furent incarcérés à Maxas 
Ou à V i n c e n u e s . N' importe 1 volontaire 
o u fortuite , c e l t e confus ion fait b ien 
auprès des frèreset amis. Il e s t si doux 
de pouvoir assoc ier d a n s la m ê m e i n 
s u l t e l e s court i sans d e N a p o l é o n III e t 
l e s défenseurs de l'Eglise ! 

J s •n ia e n c o r e u n * fass débondé par 
m o n sujet . D a n s c e v o l u m e , q u i c o n t i e n t 
c inquante» p a g e s irri tantes e t q u a t r e -
c e n t - q u a r a n t e p a g e s a s s o m m a n t e s , o n 
rencontre un s o u v e n i r d e s Feu i l l an t ines , 
qui rév -ille l e s p l u s p o é t i q u e s é m o t i o n s 
• le m a j e u n e s s e e t d o n n e l i eu à de s in 
gul iers r a p p r o c h e m e n t s entre lu réc i t 
le l 'auteur e t c e u x du Témoin de sa vie. 
> aéra le t e x t e o ù le pré tex te d'un 
second art ic le . [Gazettede France) 

A R M A N D DE PONTMARTIN. 
[La suite à unprochain numéro) 

CHRONIQUE 
Le Mémorial des Pyrénées dit q u e 

les bata i l lons qui ava ient é t é e n v o y é s 
r é c e m m e n t de P a u sur les frontières d e s 
H a u t e s e t B a s s e s - P y r é n é e s , e n prévi
s ion de l 'entrée d e s carl i s tes en France , 
s o n t rentrés d i m a n c h e dans ce t t e v i l l e . 

Le général Moriones es t arrivé d iman
c h e à P a u , v e n a n t d'Espagne. 

P lus ieurs journaux ont reproduit u n e 
note d'après laquel le M. Floquet .prés ident 
du conse i l munic ipa l de Par i s , e t d e u x 
m e m b r e s audi t c o n s e i l , devra ient a c 
c o m p a g n e r à Londres le préfet de la 
S e i n e : n o u s l i sons dans le Temps la rec
tif ication su ivante : 

« N o u s a v o n s dit , d'après p lus i eurs 
j o u r n a u x , q u e le prés ident , ainsi q u e 
d e u x m e m b r e s du conse i l munic ipa l de 
Paris , deva ien t a c c o m p a g n e r le préfet 
de la S e i n e a u x fê tes d o u n é e s à Guildhall 
par le lord-maire. A u c u n e invi tat ion n'a 
é té adressée ni au prés ident ni à a u c u n 
des m e m b r e s d u conse i l munic ipa l de 
Paris . Le préfet , qui rempli t l es f o n c 
t i ons J e maire d e Par i s , a é t é s e u l i n 
v i té » 

Mardi, en l 'égl ise Sainte-Llot i lde , o n t 
e u l ieu l es o b s è q u e s de M. le c o m t e L a -
fond, prés ident fondateur d e s é c o l e s 
ca tho l iques d'ouvriers . L'aft luence étai t 
n o m b r e u s e . Les s œ u r s de Sa int -Vincent -
d e - P a u l , l es Pe t i t e s s œ u r s des P a u v r e s , 
le R. P . P U i n e m a i s o n , à la tête d'une 
dé légat ion de pet i t s ramoneurs d e Paris , 
d e s ouvr iers d e s cerc l e s c a t h o l i q u e s e t 
les p a u v r e s de la paro i s se s o n t v e n u s 
rendre l es derniers devo irs à ce lu i qui 
fut, durant sa v i e , leur bienfai teur e t 
leur ami . Le Français, la Qasette de 
France, le M >nde. V Univers, la France 
.inurellr et l'Union s 'était fait représen
te! à c e l t e c é r é m o n i e . Mgr l ' évêque de 
Poit iers a fait l ' absoute . 

i ETTT:E HE PARIS 
' orrespondan ce particulière du Journal de 

Houbaix.j 
Paris , ?.% ju i l le t . 

U n de n o s a m i s d u Midi, dont v o u s 
ivez p u appréc ier , p l u s i e u r s fois , l e s 
préc ieuses c o m m u n i c a t i o n s , m'écri t : 

• L'action de la P r o v i d e n c e s e m b l e s e 
•> dégager d'une manière p l u s s e n s i b l e 
•> des derniers faits g é n é r a u x de la -po l i -
•• Uque contempora ine tai.t e n France , 
• qu'eu Al l emagne et en Ital ie . 

» Si l'on tient c o m p t e de l 'é loigneraent 
•> jadis presque abso lu d e s c a t h o l i q u e s 
•> a u x affaires, surtout dans c e s d e u x 
» derniers p a y s , e t d e l eur act ion au-
» jourd'hui presque s p o n t a n é e et di-
» r e c l e . Si l'on cons idère , d'autre part, 
• la guerre acharnée que rencontrent 
» c e s m ê m e s c a t h o l i q u e s de la part des 
» s é i d e s d e la révo lu t ion , tant sur l e 
• terrain re l ig ieux q u e sur le terrain so-
•> c ia l , on n e p e u t s ' empêcher d'admirer 
» la main de la d iv ine Prov idence qui 
» s e m b l e aplanir gradue l l ement les vo i e s 
» e t préparer e l l e - m ê m e l e tr iomphe de 
» l 'Eglise e n a m e n a n t s e s h o m m e s au 
• gouvernai l d e s Etats . 

» Ou les conjecturée n e s o n t rien, ou 
» n o u s s o m m e s a s s o c i é s à dire q u e la 
» s e c t e ant i -chrét ienne s 'est préparée à 
a e l l e - m ê m e s o n c h â t i m e n t , l 'heure de 
» sa défaite a v a n c e a m e s u r e q u e m o n t e 
» le baromètre re l ig ieux . 

» Le m o u v e m e n t ca tho l ique c o m p r i m é 
» e n A l l e m a g n e par la m a i n toute p u i s -
•> santé de Bismark tend à briser s e s 
» d i g u e s , c o m m e le d é m o n t r e n t les é lec -
- l i ons de la Bavière; l'Italie révo lut ion-
» naire n'est pas m o i n s é t o u n é e et s lupé -
» faite d e s magni f iques résu l ta t s o b t e n u 
» par les c a t h o l i q u e s , dans la P é n i n s u l e . 

» Si n o u s por tons n o s regards sur la 
» France , la majorité inespérée qui s'est 
» faite à la Chambre à propos du vo te 
» de la loi sur l a l iberté de l ' ense igne -
• m e n t supér ieur , a u m o m e n t m ê m e où 
» l 'horizon po l i t ique paraissa i t le p l u s 
» s o m b r e , n o u s prouve u n e fois de p lus 
a ce t t e in tervent ion dé l icate e t b ienfa i -
» san té du Christ pour s e s Francs . 

» N o u s ne dirons d o n c pas a u x roya-
>< l is tes de b o n n e s o u c h e ce q u e l eur 
a répètent cer ta ins j o u r n a u x di ts l i b é -
» raux c a t h o l i q u e s de transiger a v e c 
a l eurs pr inc ipes e t l eur c o n s i g n e , m a i s 
v de tenir toujours haut e t ferme !e 
• drapeau de la r o y a u t é c h r é t i e n n e qu i 
» sera notre sa lut à t o n s . 

a L'avenir est à e u x , car D i e u , qui n'a 
a j a m a i s e m p l o y é d e s h o m m e s d e demi-
a m o y e n e t de d e m i - p r i n c i p e pour sau-
a ver les p e u p l e s , n o u s le p r o u v e a u -
a jourd'hui a s s e z c la i rement . 

a S a c h o n s l e reconnaî tre e t l 'en r e 
merc ier , a 

C'est parmi l e s G a u c h e s q u e la n o u 
ve l le a é t é répandue hier so ir , qu'i l fau
dra arriver à prolonger la s e s s i o n j u s 
qu 'au 10 o u 12 août . U n'en e s t rien. 
Les d é p u t é s s o n t impat i en t s d e s 'en 

.aller, e t le 4. a o û t , au p lus lard, la s e s 
s ion sera c l o s e . 

Il y a l i eu de s 'é tonner qu'il n e s e so i t 
pas e n c o r e rencontré un député de la 
Droite pour interpel ler l e d u c D e c a z e s 

de la v io la t ion de notre n e u t r a 

l i t é par la . 
territoire au matér ie l de guerre Alphoo-
s i s t e . Il y a c e p e n d a n t là u n intérêt 
français de premier ordre. 

On écr i t d e Londres q u e l 'un des 
m e m b r e s d e la Chambre d e s Commune* 
v a interpel ler le g o u v e r n e m e n t Angla is 
au sujet de la v io la t ion d e notre neutra
lité e t d e s procédée s a u v a g e s du gouver
n e m e n t A l p h o n s i s l e à l 'égard de» famil
les car l i s tes . 

C'est u n e vér i table lo i d e s s u s p e c t s 
q u i , c o m m e chez n o u s e n 1 7 9 3 , eet 
e x é c u t é e à l 'égard d e t o u t e s les fami l les 
s o u p ç o n n é e s d 'opinions car l i s tes : elle» 
s o n t c h a s s é e s i m p i t o y a b l e m e n t p a r l e s 
autori tés Alphons ie tes : v ie i l lards , fem
m e s , enfants , arrivent de t o u t e s parts 
dans l e s p r o v i n c e s o c c u p é e s par l 'armée 
roya le , s a n s pouvo ir rien emporter . 11 y 
a là d e n o u v e l l e s e t g r a n d e s m i s è r e s à 
sou lager . 

l 'n c o m i t é de d a m e s s 'organise pour 
e n v o y e r d e s s e c o u r s à c e s n o m b r e u x 
p r o s c r i t s . En at tend m l , o n peut tou
jours adresser s e s offrandes à M. L i b -
m a n t , 12, rue Lavois ier , à Paris . 

DE SAINT-CHÊRON. 

Correspondance part icul ière d u Journal 
de Roubaix 

Par i s , 28 ju i l l e t . 
La loi sur le s é n a t a é t é v o t é e h ier e n 

d e u x i è m e l ec ture e t la c h a m b r e a déc idé 
q u e la tro i s ième dé l ibérat ion v iendrai t 
a l'ordre du jour de lundi p r o c h a i n , 
v r a i s e m b l a b l e m e n t ce n e sera q u ' u n e 
s imple formalité e t la loi s era dé f in i t ive 
m e n t v o t é e . N o u s n'en s o m m e s pas 
m o i n s c u r i e u x de savoir que l sera le 
résultat du scrut in e t que l l e majorité s e 
prononcera e n faveur de ce t t e loi c o n s 
t i tut ionne l le , car o n sait q u e bon n o m b r e 
de d é p u t é s , auss i bien de la droite que 
de la g a u c h e , s o n t déjà part is e n vacan
t e s e t qu'i l y a à droite c o m m e à g a u c h e 
d e s in trans igeants qui vo teront contre . 
On n e p e u t prévo ir c e qui arriverait si 
le v o l e à la tr ibune étai t r é c l a m é , e t si 
l'on ôtai t ainsi a u x d é p u t é s présent s 
la faculté de vo ter pour l e s a b s e n t s . 

Il n'y aura pas de s é a n c e après le 4 
août , c o m m e o n prétendai t h ier q u e 
devait le d e m a n d e r M. Léon S a y . Ce ne 
serait pas néces sa i re : M. W o l o w s k i 
déclarait hier q u e trois s é a n c e s sera ient 
suff isantes pour le v o t e du budget d e s 
d é p e n s e s e t d u b u d g e t d e s r e c e t t e s , l e s 
lois de finances n'ayant reçu du minis tre 
ac tue l q u e des modi f icat ions de détail 
-ans importance . 

La loi sur les c o n s e i l s généraux sera 
v o l é e é g a l e m e n t s a n s difficulté : v o u s 
-avez que le droit d' inval idation e s t ô té 
• ux c o n s e i l s g é n é r a u x et attr ibué au 

conse i l d'Etat. N o u s ne verrons donc 
p lus se reproduire l e s s canda l e sauxque l . -
ava i t d o n n é l i eu la loi d e 1812 qui at tr i 
buait aux c o n s e i l s g é n é r a u x l ' examen 
'les é l e c t i o n s de leurs m e m b r e s . 

Si l es p r i n c e s d'Orléans a i m e n t p e n £"* 
-e m e t t r e off ic ie l lement en avant , si c e 
n'est pour r c c u ' i l l i r d e s h o m m a g e s dans 
l e s c o m i c e s agr ico les , en revanche leur 

o inme d'affaires, M. Bocher . fa i t b e a u -
o u p parler de lui d e p u i s q u e l q u e t e m p s ; 
n s" rappelle la lettre qu'i l a fait publ ier 

i out r é c e m m e n t dans l e Journal officiel 
'our exp l iquer le v o t e d e s or léanis tes le 

i 5 ju i l l e t . Aujourd'hui il fait publ ier 
ar le Journal des Débats une lettre qu'il 
adressé h ier à V Ordre eX à la. Patrie et 

ians laque l le il in terv ient n o n p lus corn
ue représentant po l i t ique des pr inces , 
nais c o m m e leur fondé de pouvo ir s fi-
.anciers . 

11 déclare faux le bruit d'un procès 
jue l es pr inces s e sera ient proposé d'in-
enter à la Graude chance l l er i e de la 

l é g i o n d 'honueur . 35 ac t ions du canal 
•lu Midi appartenant à Louis -Phi l ippe , 
conf i squées e n 185 0 par Louis Napo léon 
et a t tr ibuées à la Lég ion d'honneur, 
leur furent res t i tuées après l e v o t e de 
l 'Assemblée m 1 8 7 2 . On avait dit que 
les pr inces réc lamaient à la Lég ion d'hon
ueur l e s intérêts de c e s a c t i o n s de 1850 
a 1 8 7 2 , e t m ê m e l e s intérêts d e s i n t é 
rêts; q u e sur le refus du conse i l de 
l'Ordre i ls a l la ient in tenter un procès . 
La lettre d e M. B o c h e r d é m e n t ce t t e 
n o u v e l l e . D'un autre c ô t é o n assure que 
les pr inces ont fait adresser u n e som
mat ion à la Légion d 'honnenr , qu' i ls n e 
v e u l e n t pas engager d e p r o c è s , m a i s 
qu' i ls ont t enu à prendre leurs p r é c a u 
t i o n s , affirmer leur droit de r e v e n d i c a 
t ion afin qu'i l n e fût pas at te int par la 

1 prescr ipt ion . Celte m e s u r e n e s u r p r e n 
dra p e r s o n n e , car o n sait q n e l e s prin
c e s n e n é g l i g e n t pas l eurs in térê ts m a 
térie ls ; m a i s o n peut être surpris que 
M. Bocher a i t i - i lerrompu r é c e m m e n t 
M. Rouher pour affirmer q u e l'Empire 
avait la i s sé la France ruinée q u a n d tout 
le m o n d e sa i t qu'i l a c o n d u i t l 'opération 
f inancière e t lég is lat ive par laque l le 
c e t t e France ru inée a rendu 50 m i l 
l ions à la famil le d'Orléans. 

Il faut s ignaler daus l es feui l les répu
b l i c a i n e s , p l u s o u m o i n s f o n c é e s , un 
r e d o u b l e m e n t d'host i l i té contre M. Buf
fet. Il es t pr inc ipa l ement m o t i v é p a r l a 
répl ique très é n e r g i q u e qu'il a adres
s é e hier à M. Chris tophle , rapporteur 
d e la loi sur l e sénat , u n d e s c o r y p h é e s 
du centre g a u c h e : a J e p u i s lui dire que 
j e n'étais pas s o n all ié avant d'être au 
pouvoir et q u e j e n e le serai pas d a v a n 
tage eu le qui t tant . Cette fière déc lara
tion a é t é très v i v e m e n t applaudie par 
les d é p u t é s de la droite , a 

L e s n o u v e l l e s e n v o y é e s de Versa i l l e s 
dans la j o u r n é e sont des p lus m a i g r e s . 
La plupart l e s d é p u t é s n'arrivent p lus 
q u e pour l 'ouverture de la s é a n c e e t en
core b e a u c o u p res tent à causer dans 
l e s c o u l o i r s . M. d'Audiffret Pa -qu i cr , 
r e v e n u d'Anzin, prés ide la s é a n c e . 

M. Sénard , su ivant l 'usage , v i e n t 
d'être r j e . u bâtonnier d e l'ordre d e s 
a v o c a t s . 

U Journal Officiai du 17 jui l le t 
p r o m u l g u e la loi re la t ive à la l iber té 4 e 
r e n s e i g n e m e n t supér ieur . 

Noe l e c t eurs n e trouveront p a s m a » , 
Tais q u e n o u s l e u r m e t t i o n s s p u s tas 

{e u x le t ex te intégral de ce t t e loi tel q u e 
s d o n n e ce journal : 

LOI 
•fjgrttw d la liberté de fmsmign-nsn^ 

L'Assemblée nationale a adopté la loi dont 
1» teneur suit : 

TITRatl» 
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» • » DXNSBIONSMBMT aursatau* 

Art. 1er. — L'enseignement supérieur est 
libre. 
' Art. 2. — Tout Français âgé de vingt-cinq 

ans, n'ayant encouru aucune des incapacités 
prévues par l'article 8 de la présente loi ; les 
associations formées légalement dans un des
sein d'enseignement supérieur, pourront ou
vrir librement des cours et des établissements 
d'enseignement, supérieur aux seules conditions 
prescrites par les articles suivants. 

Toutefois, pour l'enseignement de la mé
decine et de la pharmacie, il faudra justifier, 
en outre, des conditions requises pour l'exer
cice des professions de médecin ou de phar
macien. 

Les cours isolés dont la publicité ne sera 
pas restreinte aux auditeurs régulièrement 
inscrits resteront soumis aux prescriptions 
des lois sur les réunions publiques. 

Un règlement d'administration publique 
déterminera les formes et les délais des ins
criptions exigées par le paragraphe précé
dent. 

Art. 3. — L'ouverture de chaque cours de
vra être précédée d'une déclaration signée 
par l'auteur de ce cours. 

Cette déclaration indiquera les noms, qua
lités et domicile .du déclarant, le local où se
ront laits les cours, et l'objet ou les divers 
objets de renseignement oui y sera donné. 

Elle sera remise au recteur dans les dépar
tements où est établi le chef-lieu de l'acadé
mie, et à l'inspecteur d'académie dans les an
tres départements. Il en sera donné .immédia
tement récépissé. 

L'ouverture du cours ne pourra avoir lieu 
que dix jours francs après la délivrance du 

. récépissé. 
"̂ l'OUta modi l icat ioa i rai p o i n t s «fui a u r o n t 
tait l'objet de la déclaration primitive devra 
être portée à la connaissance des autorités 

i d'eneeigne-
associations 

les 
t eumet 
te lie» d 

Dites 
Cette déclaration devra être faite, savoir 
1* Au recteur ou à l'inspecteur d'académie, 

qui hl' tréàamàttrà a* recteur-, 2° dans le dé-
partameat de la Saine au préfet de police, et 
dans les autres départements, an préfet; 3* an 
procureur général de la cour du ressort, est 
son parquet, eu au parquet du proonrear 
de la république. 

La lise» ooasnlèts des associée, ave» iaétes 
non de leur domicile, devra se trouver au 
siège de l'a*sociaudn et être communiquée an 
parquet à toute réquisition' du procureur 
général. 

Art. 11. — Les établissements d' 
ment supérieur fondés, ou les 
formées en vertu dé la présente loi, pourront, 
sur leur demande, être déclarés établissements 
d'utilité publique, dans les formes voulues par 
la loi, après avis du conseil supérieurde l'ins
truction publique. 

Une fois reconnus, ils pourront acquérir et 
contracter à titre onéreux: ils pourront égale
ment recevoir des dons et dès legs dans 1M 
conditions prévues par la loi. 

La déclaration d'utilité publique ne pourra 
être révoquée que par une loi. 

Art. 12. — En cas d'extinction d'un établis
sement d'enseignement supérieur reconnu,aoil 
par l'expiration de la société, soit par le révo» 
cation de la déclaration d'utilj té publique, lés 
biens acquis par donation entre vv» et par dhv-
position à oause de mort, feront retour axa 
donateurs et aul successeurs des donateurs et 
testateurs dans l'ordre réglé par la loi, et, t\ 
défaut d* successeurs, à rEtat. 

Les biens acquis à titre onéreux feront éga
lement retour à l'Etat, si tes statuts ae oesi-
tienaent à cet égard aucuns disposition. 

Il serait Sut emploi de ces Biens pour les 
besoins de l'enseignement supérieur par dé
rets rendus en conseil d'Etat, après 'avis du 
-onseil supérieur de l'instruction publique. 

TITBK IU 
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Art. 13. — Les élèves des facultés libres 
robiedWrn» êtes 

un aanblasasameat 
ftw-iauetCh-

dairaanent rcspotMsbUerd-* aMagéaanronfn 
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MrUH. — Bn eas de i i s a n s n r ' 
déah «passais "naass a » s a — , le» 
pourront prononcer la, Woaeturc 4 » 

lésignées dans le paragraphe précédent. Il ne 
pourra eue donné suite aux modifications 
projetées que cinq jours après la délivrance 
du récépissé. 

Art. 4. — Les établissements libres d'en
seignement supérieur devront être adminis-
t rés par trois personnes au moins. 

La déclaration prescrite par l'article i de 
la présente loi devra être signée par les admi
nistrateurs ci-dessus désignés: elle désignera 
leurs noms, qualités et domiciles, le siège et 
les statuts de rétablissement, ainsi que les 
autres énonciations mentionnées dans ledit 
.trticle 3. 

En cas de décès ou de retraite de l'un des 
administrateurs, il devra être procédé à son 
remplacement dans le délai de six mois. 

Avis en sera donné au recteur ou à l'ins
pecteur d'académie. 

La liste des professeurs et le programme 
des cours seront communiques chaque année 
aux autorités désignées dans le paragraphe 
p recèdent. 

Indèpen lamment des cours proprement dits 
11 pourra être fait dans lesdits établissement* 
les conférences spéciales sans qu'il soit be-
- )in d'autorisation préalable.. 

Les autres formalités présentas par l'article 
i de la présent* loi «ont applicatif» à iWsm 
verture et à l'administration des établisse
ments libres. 

Art. 5. — Les établissements d'enseigne
ment supérieur, ouverts conformément à l'ar-
licle précèdent et comprenant au moins le 
même nombre de professeurs pourvus du 
urade de docteur que les Ucultés de l'Etat qui 
'omptent le moins de chaires, pourront pren-
ire le nom de faculté libre des lettres, des 

sciences, de droit, de médecine, etc., s'ils ap
partiennent à des particuliers ou à des asso-
t talions. 

Quand ils réuniront trois facultés, ils 
pourront prendre' le nom d'universités libres. 

Art. G. — Pour les facultés des lettres, des 
«ciences et de droitr. la déclaration signée par 
t.'* administrateurs devra porter que lesdius 
i u-u liés ont des salles de cours, de confé
rences et de travail sui usantes pour cent 
'Midiants au moins, et une bibliothèque spé-

uourront se piéseuter, pour rubusn 
grades, devant les facultés de l'Hiar, < 
liant qu'ils ont pris, dans la faculté dont ils 
ont suivi les cours, le nombre d'.rnsprip;lions 
voulu par les règlements. Les élèves des uni
versités libres pourront se présenter, s'ira" le 
préfèrent, devant un jurv spécial ftafaaé dans 
les conditions déterminées par l'art. 14. 

Toutefois, le candidat ajourné devant une 
l'acuité de l'Etat ne pourra se présenter ensuite 
devant le jury spécial, et réciproquement, sans 
en avoir obtenu r autorisation du ministre de 
l'instruction publique. L'infraction à cette dis
position entraînerait la nullité du diplôme ou 
du certificat obtenu. 

Le Baccalauréat ès-lettres et le baccalauréat 
ès-scièuoes resteront exclusivement conférés 
par les (acuités de l'Etat. 

Art. 14. — Le jury spécial sera formé de 
professeurs ou agrégés de facultés de l'Etal et 
le professeurs des universités libres, pourvus 
lu diplôme de docteur. Ils seront "désignés, 
pour chaque session, par le ministre de l'ins
truction publique, et. si le nombre des mem
bres de la commission d'examen est pair, ils 
seront pris en nombre égal dans lés faculté» 
ée l'Etat et dans l'université libre à laquelle 
appartiendront les candidats à examiner. Dans 
le osa où le nombre eat impair, la majorité 
sera du côté des membres de l'enseignement 
public. 

Le lieu et les époques des sessions d'examen 
seront fixés chaque année par un arrêté du 
ministre, après avis du conseil supérieur de 
'instruction publique. 

Art. 15. —'Lesélèves des universités libres 
seront soumis aux mêmes règles que ceux des 
facultés de l'Etat, notamment en ce qui con-
rrne les conditions préalables d'âge, dégra

des, d'inscription, de stage dans les hôpitaux, 
le nombre des épreuves à subir devant le jsrv 
spécial pour l'obtention de chaque grade, les 
délais obligatoires entre chaque grade et les 
droits à percevoir. 

Un règlement délibéré en conseil supérieur 
de l'instruction publique déterminera Ma ceo-
ditions auxquelles un étudiant pourra passer 
d'une faculté dans une autre. 

TITRE IV 
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Art. 16. — Toute infraction aux articles 3, 
i, D, 0. 8 et 10 de la présente loi sera punie d'une 
amende qui ne pourra excéder miffe francs 
1 .««0 fr.) 

Sont passibles de celte peine : 
1° L'auteur du cours dans le cas prévu par 

l'article 3: 
3° Î es administrateurs, ou, à défaut d'ad

ministrateurs régulièrement constitués, les 
organisateurs dans les cas prévus par las arti
cles 4. 6 et 10. 

3° Tout professeur qui aura enseigné malgré 
la défense de l'article 8. 

Âjri. 17. — En eas d'infraction aux prescrip
tions des articles 3, 4, 5, d ou 10, les tribunaux 
pourront prononcer la suspension du cours ou 
de l'établissement pour un temps qui ne devra 

Pour une faculté des sciences, il devra eue 
établi, en outre, qu'elle possède des labora
toire* de physique et aie chimie, des cabi
nets de physique et d'histoire naturelle en 
rapport avec les besoins de l'enseignement 
supérieur. 

S'il s'agit d'une faculté de médecine, d'une 
l'acuité mixte de médecine et de pharmacie, 
ou d'une école de médecine ou de pharmacie, 
la déclaration signée par les administrateurs 
devra établir : 

Que ladite faculté ou école, dispose, dans un 
hôpital fondé par elle ou m » h sa disposition 
par l'assistance publique, de 120 lits au moins 
habituellement occupes par les trois enseigne- pas excéder trois mois 
menus cliniques principaux : médical, chirur- ( En cas d'infraction a 
gical, obstétrical; 

Qu'elle est pourvue : 1" de salles de dissec
tion munies de tout ce qui est nécessaire aux 
exercices anatomiques des élèves: 2* des labo
ratoires nécessaires aux études de chimie, de 
physique et de physiologie: 3° de collections 
d'étude pour l'analoroie normale et patholo
gique, d'un cabinet de physique, d'une collec
tion de matière médicale, d'une collection 
d'inatrumenls et appareils de chirurgie; 

Qu'elle met à la disposition des élèves un 
jardin des plantes médicinales et une biblio
thèque spéciale 

C^l „ ' , . ^ , A\, S*l s'agit d'une école spéciale de pharma
cie, las administrateurs de cet établissement 
d. .ronl déclarer qu'il possède des laboratoi
res de physique, de chimie, de pharmacie et 
d'histoire naturelle, les collections nécessaires 
à renseignement de la pharmacie, un jardin 
de niantes médicinales et une bibliothèque 

aux dispositions de l'ar
ticle 8, ils prononoesent la fermeture du 
cours et pourront prononcer celle de l'établis-

A n . 7.— Les cours ou établissements libres 
d'enseignement supérieur seront toujours 
ouverts et accessibles a u ! délégué» du minis
tre de l'instruction publique. 

La surveillance ne pourra porter aur l'en
seignement que pour vérifier s'il n'est «as 
contraire à la morale, à la constitution et aux 
lois. 

Art. 8. — Sent incapables d'ouvrir un cours 
et de remplir les fonctions d'administrateur 
ou de professeur dans un établissement libre 
d'enseignement supérieur; 
. 1" Les individus qui ne jouissent pas de 

leurs droits civils; 
2° Ceux qui ont subi une condamnation 

pour crime, ou pour un délit contraire à la 
probité ou aux mœurs: 

3° Ceux qui, par suite de jugement, se trou
veront privés de tout ou partie des droits ci
vils, civiques et de famille, indiqués da:.s les 
n<-< 1. 2, 3, 5, fi, 7 et 8 de l'article 42 du Code 
pénal; 

4* Ceux contre lesquels l'incapacité aura 
été prononcée en vertu de l'article 16 de la 
présente loi. 

A n . ° . — Les étrangers pourront être auto
risés a ouvrir des cours ou à diriger des éta
blissements libres d'enseignement supérieur 
dans les conditions prescrites par l'article Ta 
de la loi du 13 mars (8K0. 

Il en sera de même lorsqu'une seconde in
fraction aux prescriptions des articles 3, 4, K, 
6 ou 10 sera commise dans le courant de l'an
née qui suivra la première condamnation. Dans 
ce ca«, lé délinquant pourra être frappe. pYJuf 
un temps n'excedaut pas cinq ans. de l'inca
pacité édictée par l'art. 8. 

Art. 18. — Tout jugement prononçant la 
suspension ou U fermeture d'un cours sera 
exécutoire par provision, nonobstant appel eu 
opposition. 

Art. 19. — Toui refus de se soumettre à la 
surveillance, telle qu'elle est prescrite par 
l'article 7, sera puni d'une amende de mil)* a 
trois mille francs .1,000 à 3,000 fr.] et èp cas 
de récidive, de trois mille à six mille francs 
;3.00«i à li.OOO fr.] 

Si la récidive a lieu dans le courant de l'an
née qui suit la première condamnation, le ju-
gesaënt pourra ordonner la fermeture du cours 
eu de l'établissement. 

Tous las administrateurs de l'établissement 
seront civilement et solidairement responsa
bles du payement des amendes prononcées 
contre l 'unou plusieurs d'entre eux. 

Art. 20. — Lorsque les déclarations laite» 
conformément aux articles 3 et 4 indiqueront 
comme professeur une personne frappée d'in
capacité, ou contiendront la mention d'un su
jet contraire à l'ordre public ou à la morale 
publique et religieuse, le procureur de la Ré
publique pourra former opposition dans les dix 
jours. 

L'opposition sera notifiée à la personne qui 
aura but la déclaration. 

La demande an main-levée pourra être for
mée devaul le tribunal civil, soit par déclara
tion écrite au bas d e l à notification, soit par 
acte séparé, adressé an procureur de la Répu
blique. 

Elle aéra portée à la plus prochaine au
dience. 

Kn cas de pourvoi en cassation, le recours 
sera formé dans la quinzaine de la notification 
de l'arrêt, par déclaration au greffe de la 
cour; il aéra notifié dans u huitaine, soit à ht 
partie, soit au procureur général, suivant la 
cas, le tant h peine de déchéance. 

la plainte 
devant le 
lion publique, pans 
toire ou lorsque aam 
traire à la morale et aux 1 
dre grave occasionné ou toléré. 
son cours. Il pourra, à 
être soumis à la réprin 
blicité; l'enseigneaaaet 
interdit à temps eu. à Auaieae>, 
dice des peines encourues pour criâtes i 
ïilç. 

Le conseil départemental devra être coa-

eode pénal 
fias peevawa 

Vaqué 
plainte 

A -

mm 
las quinze jours à partir do 
cette décision. 

L'appel ne sera 
Art. «s . — • 

pourra être appafqaar 
par la présente lot. 

Art. 24. ^ - B T 
dans le délai d'un i 
pour objet d'introduire 
supériear de l 'Eut les amélioration*) i 
nécessaires. 

Art. M / — Sont abrogés le* lpie et décrets 
antérieurs en ce qu'ils ont de Mb traire àrla 
pieuses» loi. 

Délibéré en séance pubb.qet, à 5 * les cinq décembre uM R a T g f t 
quatorze, dix-sept jtnn e t faffHI, 
Huit cent soixante-qnhnwr • * • : 

' ta nvtsnèasMt, a> 
Signé : doc o'a.en«yp|apa) laeoofca. 

Le* meratairm, 
S i g n é : BTIBNNB UtaTT, KBLIX VQUOV, V M n | É | | 

s u e DB BOUBDOS, LOUIS pn> èMton, v f"*-
CHATBL, B. DB CAXBHOVX DB rBADIHBi I 

La présidait de la Répuhbqae 
la présente tel-

Maréchal pauèBr*tapmtw 
duc de Magenta. 

Le ministre de l'instruction puUiqu» des 
cuites al dot 6M 

H. WaxAog. 

• rilnriaUÏsT 
rfn^iiliS 
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Séance, 

M- R I C A R D , 
La s é a n c e e e t o u v e r t * à ! a l Sa>. 
Apres l a d o p t r o q du n e r - | n m i l i l i" 

<.'ui» P » j e V d e foi d 
s e m b l é e adopte l a 
Drnormandje rotative 
l i o n s . 

L'urgence o n pf l*e t d e W aryejM ] 
but de réprimer la fraude dans In I 
ca t ion e t la v e n t e -des s l l w » t l e n > net 
e n s u i t e a d o p t é e . 

» W » f «WtPbPv ^ f r o j e t - f i f |p i , 
q u T e s t a o u l e o n p a r M ^ ^ l o - j - a f e 4 - * . 
porteur . 

M. Pouyer-Quert ier d e m a n d e à l'As
s e m b l é e de s 'en tenir à la lég i s la t ion 
ac tue l l e . . i 

M. L é o n S a y . «»««"•*— d e s finances, 
dit «rue l ' A s s e m b l é s , « m i n n o t e te a*o-
Dopole , npit protéger M t c o m p a g n i e fer-

L'orateur d n gouannsasaent promet 
e n outre de sarrveiHer la fabrication de 
ce t t e c o m p a g n i e . ' 

Après q u e l q u e s observat ions (te MM. 
W o l o w s k i e t Leroyer , la d i scuss ion g é 
néra l e e s t c l o s e . 

L 'A—emblée déc ide par 20» v o i x « e n 
tre z » 7 qu'e l le passera à la dtecnselon 
d e s art i s tes . 

R é p o n d e n t à u n e q u e s t i o n d e M , S é r i e . 
le mibiatré d e s financés '&m.ïqé* l e s 
a l lumet te s soufrée,» ne t e r o n , gea s o u 
m i s e s aux prescr ipt ions (Je V% Prnfarvf 
lo i . 

Le« d e u x nremiens art ic les dj) nfinja* 
s o n t a d o p t é s . 

Sur l'arUçle 3 , g . _ 
q u e radmiaistJraiion n e 
sévère pour l e s fraudes e n 
l u m e t t e s qu'e l le n e l 'est e 

^i^qJ&eoŒr 
d vrai q u e p o s s i b l e . 

L'article 3 ee t adopté ajjeo 
ficanon proposée par M. gCqj 

b u d g e t de Ut m a n n e . 
H . Vandier déc lare q n e l e s crédi ts 

accordés n e s o n t pas suffisante pour 
mainten ir notre marWfe à u M v e l f f n f c e S / -
salre après n o s d é i a e w s » . »»«svafa»» 

L'orateur p r é s e n t e W projet des t iné à 

la m a r i n e . 
L e min i s tre d e la m a n n e d e o l a e e e s t e 

la marine française n 'es t pea 
m a u v a i s é ta t qu« 
il ajopte q n l l s'^ 
u n b u d g e t auss i 

Le minis tre s 'attache à démontrer q u e 
l e per sonne l d e la m a j i n e n'«et p a s trop 
n o m b r e u x et fait remarquer à c e sujet 
qu'i l y a e n France "beaucoup p i n s 
d'officiers e n act iv i té dp serv i ce qu 'en 
Angleterre . 

La é v i t e de l e d i seopt ipo es* ren io jcée 
à d e m a i n . 

L e projet de lo i sur l e s s u c r e * e n . nain 
e n tè te d e l'ordre g u jour. 

La s é a n c e est l e v é e % • fef \%• 

Le rôle d e s f emmes dans R' ô b ra S ero e 
e s t cons idérab le , « o n v e n t , pen t a n t '«Mb 
le m a r i travai l le a u x c b e s s e d e n o n in
dustrie e t s 'oooupe d n 
f e m m e ve i l l e 4 l'ordre d e 
t ient l es l ivres e i la 
d'affairés qu i , p a r i » s u i t e , 
p lus importantes ont co: 
c o m b i e n d'autres ont ét„ 
q u e le r » m m e r c i n t n'avjûH 
dans sa f e m m e é ê T a l d e p r l e t W k , e j n e e 
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